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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUTURE INDUSTRIA DE COUROS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448

LUIS ANTONIO MARONEZ - RS023601
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
VALORES DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. REGRA DA IMPENHORABILIDADE NÃO 
ALCANÇA, EM REGRA, A PESSOA JURÍDICA. CASO DOS AUTOS. VALOR IRRISÓRIO. 
DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que  negou provimento ao 
Recurso Especial.
2. A irresignação não merece prosperar.
3. Fica prejudicada a análise do pedido de efeito suspensivo, tendo em vista o julgamento do 
recurso pelo colegiado
4. O acórdão recorrido consignou: "O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
a irrisoriedade do valor apurado em relação ao total da dívida não impede a penhora por meio de 
Bacenjud. Nesse sentido: (...) Ressalta-se, inclusive, que a penhora somente poderia ser 
dispensada se o valor obtido não satisfizesse sequer as custas de execução da medida, ou mesmo 
as custas processuais, nos termos do art. 836, caput, do CPC. Todavia, essa disposição não se 
aplica ao caso dos autos, seja porque a União é isenta de custas processuais, seja porque o 
bloqueio de valores via sistema Bacenjud nada despende, de modo que todo o montante 
encontrado na conta bancária do executado serve ao abatimento do débito. (TRF4, AgRg em AI 
n. 5011143-63.2011.404.0000/RS, publ. em 01/09/2011; REsp n. 1.187.161/MG, Primeira 
Turma, publ. em 19/08/2010). (...)  Quanto à alegação de que os valores bloqueados representam 
menos de 40 salários mínimos e seriam impenhoráveis, a jurisprudência desta Corte indica que o 
preceito não socorre a pessoas jurídicas (...)" (fls. 38-39, e-STJ).
5. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma contida no 
art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto que direcionada a 
garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do 
legislador foi proteger a poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha 
poupança como única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 
8/3/2017).
6. Conforme já assentado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se pode obstar a penhora 
on-line pelo sistema Bacenjud a pretexto de que os valores bloqueados seriam irrisórios.
7. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 



os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

          Brasília, 14 de junho de 2021.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao Recurso Especial.

A agravante alega em síntese:

Com efeito, a decisão monocrática, ora hostilizada, não deve 
prosperar, principalmente considerando-se a circunstância envolvida no caso em 
que se cuida, porquanto contrariamente ao entendimento exarado no decisum, 
infere-se dos termos do aludido recurso que se encontram presentes os requisitos 
necessários ao conhecimento e provimento do mesmo; porquanto plenamente 
demonstrados os fundamentos da irresignação, mormente porque a matéria em 
questão possui peculiaridades distintas daquela invocada pelo Ilustre Relator, 
como já tendo sido decidida pelo Egrégio STJ. (fl. 86, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. BACENJUD. VALORES DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
REGRA DA IMPENHORABILIDADE NÃO ALCANÇA, EM REGRA, A 
PESSOA JURÍDICA. CASO DOS AUTOS. VALOR IRRISÓRIO. 
DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que  negou 
provimento ao Recurso Especial.
2. A irresignação não merece prosperar.
3. Fica prejudicada a análise do pedido de efeito suspensivo, tendo em vista o 
julgamento do recurso pelo colegiado
4. O acórdão recorrido consignou: "O Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento de que a irrisoriedade do valor apurado em relação ao total da 
dívida não impede a penhora por meio de Bacenjud. Nesse sentido: (...) 
Ressalta-se, inclusive, que a penhora somente poderia ser dispensada se o valor 
obtido não satisfizesse sequer as custas de execução da medida, ou mesmo as 
custas processuais, nos termos do art. 836, caput, do CPC. Todavia, essa 
disposição não se aplica ao caso dos autos, seja porque a União é isenta de 
custas processuais, seja porque o bloqueio de valores via sistema Bacenjud nada 
despende, de modo que todo o montante encontrado na conta bancária do 
executado serve ao abatimento do débito. (TRF4, AgRg em AI n. 
5011143-63.2011.404.0000/RS, publ. em 01/09/2011; REsp n. 1.187.161/MG, 
Primeira Turma, publ. em 19/08/2010). (...)  Quanto à alegação de que os 
valores bloqueados representam menos de 40 salários mínimos e seriam 
impenhoráveis, a jurisprudência desta Corte indica que o preceito não socorre a 
pessoas jurídicas (...)" (fls. 38-39, e-STJ).
5. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da 
norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas 
jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor 
(pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a 
poupança familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança 
como única conta bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, 
DJe 8/3/2017).
6. Conforme já assentado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que não se pode obstar a penhora on-line pelo sistema Bacenjud a pretexto 
de que os valores bloqueados seriam irrisórios.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.5.2021.  

A irresignação não merece prosperar.

Fica prejudicada a análise do pedido de efeito suspensivo, tendo em 

vista o julgamento do recurso pelo colegiado

O acórdão recorrido consignou:

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a 
irrisoriedade do valor apurado em relação ao total da dívida não impede a 
penhora por meio de Bacenjud. Nesse sentido:

(...)
Ressalta-se, inclusive, que a penhora somente poderia ser 

dispensada se o valor obtido não satisfizesse sequer as custas de execução da 
medida, ou mesmo as custas processuais, nos termos do art. 836, caput, do CPC. 
Todavia, essa disposição não se aplica ao caso dos autos, seja porque a União é 
isenta de custas processuais, seja porque o bloqueio de valores via sistema 
Bacenjud nada despende, de modo que todo o montante encontrado na conta 
bancária do executado serve ao abatimento do débito. (TRF4, AgRg em AI n. 
5011143-63.2011.404.0000/RS, publ. em 01/09/2011; REsp n. 1.187.161/MG, 
Primeira Turma, publ. em 19/08/2010).

(...) 
Quanto à alegação de que os valores bloqueados representam 

menos de 40 salários mínimos e seriam impenhoráveis, a jurisprudência desta 
Corte indica que o preceito não socorre a pessoas jurídicas: (fls. 38-39, e-STJ) 

A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução 

da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas 

jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa 

física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança familiar 

e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como única conta bancária" 

(AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 8/3/2017).

Conforme consignado na decisão monocrática, o  acórdão recorrido 

está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que não se pode obstar a penhora on-line pelo sistema BACENJUD a 
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pretexto de que os valores bloqueados seriam irrisórios. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que a 
irrisoriedade do valor em relação ao total da dívida executada não impede sua 
penhora via BacenJud.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte 
provido.

(REsp 1646531/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

1. A decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência 
pacífica desta Corte, a qual é no sentido de que a irrisoriedade do valor em 
relação ao total da dívida executada não impede a sua penhora via BacenJud. 
Precedentes: AgRg no REsp 1487540/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014; REsp 
1421482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 1383159/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 13/09/2013.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 826.651/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2016)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
ON-LINE. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. PROVIDÊNCIA 
INDEVIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão 
de que não é válido o desbloqueio do valor penhorado pelo Sistema BacenJud, 
em razão da só inexpressividade frente ao total da dívida.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.487.540/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA 
ON LINE, VIA BACENJUD - ACÓRDÃO QUE DETERMINA O 
DESBLOQUEIO DOS VALORES, A PRETEXTO DE SEREM DE 
PEQUENA MONTA -DESCABIMENTO.

1. O STJ firmou entendimento de que não se pode obstar a 
penhora on line pelo sistema BACENJUD a pretexto de que os valores 
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bloqueados seriam irrisórios. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.421.482/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE, VIA 
BACENJUD. ACÓRDÃO QUE DETERMINA O DESBLOQUEIO DOS 
VALORES, AO PRETEXTO DE QUE IRRISÓRIOS. IMPERTINÊNCIA.

1. O STJ tem externado que não se pode obstar a penhora on line 
de numerário, ao pretexto de que os valores são irrisórios. Nesse sentido: REsp 
1242852/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/5/2011; 
REsp 1241768/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 13/04/2011; REsp 1187161/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 19/8/2010.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.383.159/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/9/2013)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.914.793 / RS
Número Registro: 2021/0002760-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004498620184047114 50347595220204040000

Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUTURE INDUSTRIA DE COUROS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448

LUIS ANTONIO MARONEZ - RS023601
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUTURE INDUSTRIA DE COUROS LTDA
ADVOGADOS : JOSUÉ ANTONIO DE MORAES - RS028448

LUIS ANTONIO MARONEZ - RS023601
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 15 de junho de 2021


